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_______________________________________________ 
Análise Gerencial 

 

Sr. Coordenador-Geral,  

 

Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço n.º 201601925, e 

consoante o estabelecido na Seção III, Capítulo VII da Instrução Normativa SFC n.º 01, de 

06/04/2001, apresentamos os resultados dos exames realizados sobre a prestação de contas 

anual do Fundo de Aval para Geração de Emprego e Renda (FUNPROGER), apresentada pela 

Coordenação-Geral de Recursos do FAT (CGFAT). 

 

1. Introdução 

Os trabalhos de campo foram realizados no período de 18/7 a 19/8/2016, por meio 

de testes, análises e consolidação de informações coletadas ao longo do exercício sob exame e 

a partir da apresentação do processo de contas pela unidade auditada, em estrita observância 

às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal. Não houve restrições à 

realização dos exames. 

O Relatório de Auditoria encontra-se dividido em duas partes: Resultados dos 

Trabalhos, que contempla a síntese dos exames e as conclusões obtidas; e Achados de 

Auditoria, que contém o detalhamento das análises realizadas, consistindo, assim, em subsídio 

ao julgamento das contas apresentadas pela Unidade ao Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

2. Resultados dos trabalhos 

De acordo com o que estabelece o Anexo II da DN-TCU nº 147/2015, e em face 

dos exames realizados, foram efetuadas as seguintes análises:  

- Avaliação da Conformidade das Peças; 

- Avaliação sobre o Cumprimento das Recomendações da CGU; 

- Avaliação dos Resultados Qualitativos e Quantitativos da gestão; 
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- Avaliação dos Controles Internos Administrativos. 

 

2.1 Avaliação da Conformidade das Peças 

 A análise sobre a conformidade do processo de contas do FUNPROGER indicou 

que foram elaboradas todas as peças previstas pelas normas do Tribunal de Contas da União 

(TCU) para o exercício de 2015. Contudo, as informações sobre a “Conformidade da Gestão” 

e “Demandas de Órgãos de Controle” não foram apresentadas em capítulo próprio no 

Relatório de Gestão. Outra impropriedade identificada refere-as à ausência de informações no 

Sistema “e-contas” do TCU sobre o endereço residencial e eletrônico dos integrantes do Rol 

de Responsáveis. 
   #/Fato## 

 

2.2 Avaliação do Cumprimento das Recomendações da CGU 

Em análise às recomendações expedidas para o FUNPROGER, verificou-se que 

foi efetivamente implementada uma (1) recomendação de um total de três (3) recomendações. 

Entretanto, observa-se que em virtude da suspensão dos efeitos da Resolução CODEFAT n° 

701/2014, a situação ora atendida, referente à definição de uma Taxa de Administração para o 

FUNPROGER, tornou-se novamente uma pendência da área. 

Quanto às recomendações não atendidas, frise-se que as mesmas tratam de 

questões relacionados à revitalização do FUNPROGER, tendo, portanto, impacto significativo 

em sua gestão.  
Fato## 

 

2.3 Avaliação dos Resultados Quantitativos e Qualitativos da Gestão 

O presente trabalho teve por objetivo principal avaliar os resultados e a gestão 

desenvolvida, em 2015, pela CGFAT no âmbito do FUNPROGER. As verificações realizadas 

por este órgão de controle resultaram em constatações sobre a situação e sobre os resultados 

apresentados pelo Fundo em 2015, os quais são destacados a seguir.  

 O FUNPROGER constitui-se como um fundo de natureza contábil, composto por 

recursos oriundos do FAT e gerido pelo Banco do Brasil - BB sob a supervisão do 

CODEFAT. Sua finalidade é absorver parte do risco dos financiamentos concedidos pelas 

instituições financeiras oficiais federais no âmbito do Programa de Geração de Emprego e 

Renda (PROGER) e do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO).  

A operacionalização do FUNPROGER teve início no ano 2000, todavia, observa-

se que a partir do exercício de 2008 houve uma queda considerável no número de avais 

concedidos pelo Fundo, culminando em sua paralisação total a partir de 2013, situação que se 

estende até o presente exercício. Frise-se que o FUNPROGER se encontra bem abaixo de seu 

valor máximo de alavancagem, ou seja, existem recursos disponíveis para contratação. 

O motivo verificado para a paralisação do FUNPROGER é o mesmo apontado em 

auditorias passadas – algumas regras de operação do Fundo estão descoladas das práticas de 

mercado, gerando um risco considerado elevado pelos agentes financeiros, que acabam 

buscando outras alternativas de forma a garantir seus financiamentos. Dentre essas regras, 

destacam-se a vedação da utilização de abatimento negocial sobre dívidas de difícil 

recuperação e o prazo máximo de 180 dias para solicitação de garantia do Fundo, contado do 

fato gerador da inadimplência.  

A preocupação dos agentes financeiros parece justificável se verificarmos que 

todos os bancos possuem índice de inadimplência dos financiamentos garantidos pelo 

FUNPROGER acima ou muito próximo de 7%. O valor de 7% representa um limite imposto 
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pelo regramento do Fundo para mitigar o risco de perdas, chamado stop loss. Uma vez 

atingido o stop loss, o gestor do Fundo fica impedido de honrar os contratos inadimplidos 

pelos mutuários, repassando o risco integralmente à instituição financeira que concedeu o 

financiamento. Ou seja, essas instituições teriam a garantia negada caso um financiamento 

avalizado pelo Fundo entrasse em situação de inadimplência. Os bancos argumentam que a 

concessão de abatimento negocial consiste numa ferramenta útil à recuperação desses créditos 

inadimplidos, o que consequentemente reduziria os índices de inadimplência observados. 

O prazo máximo de 180 dias para solicitação da garantia do Fundo, por sua vez, 

aumenta o temor dos agentes financeiros em utilizar o FUNPROGER, uma vez que, na visão 

dos bancos, torna exíguo o tempo para solicitação da honra, principalmente pelo fato de as 

instituições se encontrarem acima do stop loss. Assim, caso um financiamento garantido pelo 

FUNPROGER entre em inadimplência hoje, o agente financeiro teria 180 dias para recuperar 

os créditos inadimplidos de forma a reduzir o índice de inadimplência de suas operações para 

menos de 7%. Constata-se, todavia, que há alguns exercícios esse índice de inadimplência 

encontra-se acima dos 7%, evidenciando a dificuldade dos bancos em recuperar recursos 

inadimplidos. 

As análises apontaram, ainda, que várias tratativas foram realizadas entre CGFAT 

e BB no intuito de buscar soluções aos motivos que ensejaram a paralisação do Fundo. 

Constatou-se, entretanto, que essas tratativas não foram efetivas, uma vez que não foram 

suficientes para revitalizar o FUNPROGER e recuperar sua atratividade junto aos agentes 

financeiros operadores. 

Por fim, verificou-se que ao final do exercício de 2014 foi aprovado normativo 

regulamentando a taxa de administração devida ao Banco do Brasil pelo serviço de gestão do 

FUNPROGER, lacuna existente há vários anos e citada em trabalhos anteriores desta CGU. A 

resolução que tratou do assunto esteve vigente ao longo de 2015, todavia, por não ter sido 

proposta com embasamento sólido, ficou definido que perderia seus efeitos em 31/12/2015, 

quando uma proposta mais elaborada seria apresentada junto à nova regulamentação do 

FUNPROGER. Em virtude da não apresentação de nova regulamentação, restabeleceu-se, em 

2016, a referida lacuna normativa. 
 ##/Fato## 

 

2.4 Avaliação dos Controles Internos Administrativos 

No intuito de avaliar se os controles internos administrativos instituídos pela 

CGFAT são adequados à gestão do FUNPROGER, utilizou-se como critério a metodologia 

definida pelo Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – COSO, 

que busca avaliar os controles baseando-se nos seguintes componentes da gestão: (a) 

Ambiente de Controle; (b) Avaliação de Risco; (c) Atividades de Controle; (d) Informação e 

Comunicação e; (e) Monitoramento. A avaliação desses componentes foi fundamentada nas 

informações e documentos disponibilizados pela CGFAT em resposta às solicitações de 

auditoria emitidas por este órgão de controle. 

a) Ambiente de Controle 

O ambiente de controle é definido pela metodologia COSO como “um conjunto 

de normas, processos e estruturas que fornece a base para a condução do controle interno da 

unidade”. 

Isso posto, constatou-se que a unidade dispõe de uma série de normativos para 

subsidiar a gestão do FUNPROGER, incluindo leis que criam e definem a bases de operação 

do Fundo, resoluções expedidas pelo CODEFAT regulamentando seu funcionamento e ainda 

um manual preparado pelo Banco do Brasil - BB, gestor do FUNPROGER, dando orientações 

quanto às atividades de gestão do banco e de supervisão da CGFAT. 
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Frise-se, entretanto, que desde janeiro de 2016 não há definição legal quanto à 

taxa de administração devida ao Banco do Brasil pela gestão do FUNPROGER. Após anos 

sem um normativo definindo a referida taxa, foi expedida a Resolução n° 741, de 10/12/2014, 

regulamentando o tema. Os efeitos do normativo, todavia, expiraram em 31/12/2015. 

Ademais, constatou-se que a base normativa do FUNPROGER, da forma como 

está desenhada, tem gerado um desinteresse por parte dos agentes financeiros que operam 

com o Fundo, haja vista nenhum contrato de empréstimo ter sido avalizado pelo 

FUNPROGER nos últimos anos.  

Percebe-se, portanto, que as condições que orientam a gestão do FUNPROGER 

possuem base normativa sólida, entretanto, nota-se a existência de lacunas no ambiente de 

controle da unidade, a exemplo da indefinição quanto à taxa de remuneração do gestor e da 

paralisação das contratações avalizados pelo Fundo em virtude das condições impostas para 

sua utilização. 

b) Avaliação de Riscos 

O COSO define a avaliação de riscos como “um processo dinâmico e iterativo 

para identificar e avaliar os riscos à realização dos objetivos da unidade”. Significa identificar 

eventos que possam impactar os objetivos da entidade, mensurando a probabilidade e o 

impacto de sua ocorrência. 

Questionada sobre o mapeamento dos riscos inerentes à atividade de supervisão 

do FUNPROGER, a CGFAT informou sobre sistemas e procedimentos que, embora possam 

ser utilizados para controlar o Fundo, não constituem procedimentos suficientes para 

identificação dos riscos da atividade. 

c) Atividades de Controle 

A metodologia do COSO propõe que as atividades de controle representem “ações 

estabelecidas por meio de políticas e procedimentos que ajudam a garantir o cumprimento das 

diretrizes determinadas pela administração e para mitigar os riscos à realização dos 

objetivos”.  

Apesar do gargalo observado quanto ao mapeamento dos riscos, observa-se que a 

CGFAT possui uma série de atividades e procedimentos definidos visando o controle do 

FUNPROGER, de seu gestor e dos demais atores. Constata-se que são apresentados 

periodicamente à CGFAT documentos contábeis e financeiros, demonstrativos e relatórios 

que permitem à Coordenação-Geral supervisionar e avaliar a gestão do FUNPROGER.  

A análise, todavia, foi prejudicada em virtude da paralisação do Fundo, que não 

avaliza operações há alguns anos, inviabilizando testes mais aprofundados sobre a efetiva 

aplicação dos procedimentos de controle informados. Essa situação evidencia, ainda, uma 

falha na gestão do FUNPROGER por parte do Banco do Brasil, da CGFAT e do CODEFAT, 

que não adotaram medidas suficientes para revitalização do Fundo. 

d) Informação e Comunicação 

Segundo o COSO, “a administração obtém ou gera e utiliza informações 

importantes e de qualidade, originadas tanto de fontes internas quanto externas, a fim de 

apoiar o funcionamento de outros componentes do controle interno. A comunicação é o 

processo contínuo e iterativo de proporcionar, compartilhar e obter as informações 

necessárias”.  

Quanto a este componente, tomando por base informações e documentos 

disponibilizados pela CGFAT, constatou-se a existência de um fluxo bem definido de 

informações que devem ser compartilhadas entre os principais atores envolvidos no 

funcionamento do FUNPROGER – CGFAT, Banco do Brasil e agentes financeiros que 
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utilizam o Fundo. Destacam-se alguns dos documentos que são repassados mensalmente à 

CGFAT pelo Banco do Brasil, como o extrato bancário da conta FUNPROGER no Banco do 

Brasil, as planilhas financeiras do Fundo, a conciliação da conta financeira mantida pelo BB, 

o resumo do “Arquivo Remessa” encaminhado mensalmente pelos agentes financeiros e o 

resumo dos níveis de risco das operações garantidas. 

e) Monitoramento 

Consiste em avaliar o bom funcionamento de cada um dos componentes de 

controle interno citados acima e é desenvolvido através de atividades rotineiras, avaliações 

específicas ou a combinação de ambas. 

Considerando o porte da unidade que está sendo avaliada, no caso a CGFAT em 

seu papel de supervisora da gestão realizada pelo Banco do Brasil sobre o FUNPROGER, 

constata-se que o funcionamento dos controles internos da unidade pode ser monitorado pelo 

simples acompanhamento das atividades rotineiras por parte de seus gestores. Assim, 

considerando as informações e documentos apresentados à equipe de auditoria, pode-se 

concluir que o monitoramento dos controles da unidade é desenvolvido de forma adequada. 

Frise-se, entretanto, que a unidade não foi efetiva no monitoramento das recomendações 

exaradas pela CGU em exercícios anteriores, que não foram atendidas a despeito das 

tratativas realizadas junto ao Banco do Brasil.        ##/Fato## 

 

2. 5 Ocorrências com dano ou prejuízo  

Entre as análises realizadas pela equipe, não foi constatada ocorrência de dano ao 

erário. 

 

3. Conclusão 

Eventuais questões formais que não tenham causado prejuízo ao erário, quando 

identificadas, foram devidamente tratadas por Nota de Auditoria e as providências corretivas a 

serem adotadas, quando for o caso, serão incluídas no Plano de Providências Permanente 

ajustado com a Unidade Prestadora de Contas e monitorado pelo Controle Interno. Tendo sido 

abordados os pontos requeridos pela legislação aplicável, submetemos o presente relatório à 

consideração superior, de modo a possibilitar a emissão do competente Certificado de 

Auditoria. 

Brasília/DF, 31 de outubro de 2016. 

 

Nome: CLAUDIO CANUTO DOS SANTOS 

Cargo: Auditor Federal de Finanças e Controle 

 

Assinatura:  

 

Nome: ELIAS FERNANDES DE OLIVEIRA 

Cargo: Auditor Federal de Finanças e Controle 

 

Assinatura:  

 

Nome: MARCELO SIMAO DE MORAES 

Cargo: Auditor Federal de Finanças e Controle 

 

Assinatura:  
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Nome: ROGERIO PEREIRA DE ANDRADE 

Cargo: Auditor Federal de Finanças e Controle 

 

Assinatura:  

 

 

 

Relatório supervisionado e aprovado por:  

 

_____________________________________________________________ 

CÁSSIO MENDES DAVID DE SOUZA 

Coordenador-Geral de Auditoria da Área de Trabalho e Emprego 
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_______________________________________________ 
Achados da Auditoria - nº 201601925 

 

1 CONTROLES DA GESTÃO                           

1.1 CONTROLES INTERNOS                             

1.1.1 AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS               

1.1.1.1 INFORMAÇÃO 
 

Avaliação da Conformidade das Peças 

 

Fato 
 

 A análise sobre a conformidade do processo de contas do FUNPROGER indicou 

que foram elaboradas todas as peças previstas pelas normas do Tribunal de Contas da União 

(TCU) para o exercício de 2015. Contudo, as informações sobre a “Conformidade da Gestão” 

e “Demandas de Órgãos de Controle” não foram apresentadas em capítulo próprio no 

Relatório de Gestão. Outra impropriedade identificada refere-as à ausência de informações no 

Sistema “e-contas” do TCU sobre o endereço residencial e eletrônico dos integrantes do Rol 

de Responsáveis. 

    

 
##/Fato## 

1.1.1.2 INFORMAÇÃO 
 

Monitoramento das recomendações da Unidade 

 

Fato 
 

Em análise às recomendações expedidas para o FUNPROGER, verificou-se que 

das 3 (três) recomendações vigentes, apenas uma foi dada como atendida pela CGU, 

conforme apresentado no quadro a seguir: 

 

Quadro I: Situação das recomendações emitidas pela CGU 

N° do Relatório de 

Contas 

N° e Descrição Sumária 

da Constatação 
Recomendação 

Situação Atual 

das 

Recomendações 

201305872 

 

1.2.1.1 Cobrança de taxa 

de administração 

(percentual e base de 

cálculo) sem 

embasamento legal e não 

conclusão do estudo de 

Recomendação 1: Incluir, de 

forma célere, no atual 

regulamento do FUNPROGER, 

dispositivo que estabeleça a 

metodologia de apuração da 

taxa de administração devida ao 

Gestor do Fundo. 

 

Atendida 
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N° do Relatório de 

Contas 

N° e Descrição Sumária 

da Constatação 
Recomendação 

Situação Atual 

das 

Recomendações 

reavaliação da forma de 

cálculo da Comissão de 

Concessão de Aval e da 

remuneração do gestor do 

FUNPROGER. 

Recomendação 2: Submeter a 

proposta da metodologia para a 

apuração da Taxa de 

Administração à apreciação do 

CODEFAT, acompanhada de 

parecer técnico emitido por 

profissional com conhecimento 

compatível ao tema tratado. 

 

Pendente de 

atendimento, com 

impacto na gestão 

 

1.2.1.2 Providências 

insuficientemente 

adotadas pelo Banco do 

Brasil e pelo CODEFAT 

para reduzir a alta 

inadimplência das 

operações avalizadas pelo 

FUNPROGER e, 

consequentemente, para 

reverter o quadro de 

estagnação do Fundo. 

Recomendação 1: Por meio da 

atuação conjunta entre o Banco 

do Brasil e o CODEFAT, 

estabelecer plano de ação, com 

definição de etapas e 

cronograma, com vistas a 

promover modificações no 

FUNPROGER de forma a 

reativar a operacionalização do 

Fundo. 

 

Pendente de 

atendimento, com 

impacto na gestão 

 

 

Frise-se, entretanto, que a “Recomendação 1” referente ao Item 1.2.1.1 do 

Relatório n° 201305872, foi dada como “Atendida” pela CGU em virtude da publicação da 

Resolução CODEFAT nº 741/2014. Considerando que os efeitos da referida resolução 

expiraram em 31/12/2015, conforme disposto no próprio normativo, reestabeleceu-se a 

pendência relacionada à regulamentação da taxa de administração devida ao gestor do Fundo. 

 

  
##/Fato## 

2 GESTÃO OPERACIONAL                            

2.1 AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS                       

2.1.1 EFETIVIDADE DOS RESULTADOS OPERACIONAIS        

2.1.1.1 INFORMAÇÃO 
 

Não utilização do FUNPROGER por parte dos agentes financeiros habilitados 

 

Fato 
 

O FUNPROGER é um fundo de natureza contábil, composto por recursos 

oriundos do FAT e gerido pelo Banco do Brasil - BB sob a supervisão do CODEFAT, cuja 

finalidade é absorver parte do risco dos financiamentos concedidos pelas instituições 

financeiras oficiais federais no âmbito do Programa de Geração de Emprego e Renda 

(PROGER, Setor Urbano) e do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado 

(PNMPO). O FUNPROGER garante até 80% do valor total financiado, colaborando para que 

potenciais empreendedores, sem condições de oferecer todas as garantias exigidas pela rede 

bancária, consigam acessar os recursos desses programas, potencializando a geração de 

emprego e renda, principalmente junto a um segmento da população que ficaria excluído do 

crédito bancário.  
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A operacionalização do FUNPROGER teve início no ano 2000, todavia, encontra-

se subutilizado nos últimos exercícios, conforme o quadro abaixo: 

 
Quadro II – Número de operações avalizadas no âmbito do FUNPROGER por agente financeiro  

Exercício Banco do Brasil 
Banco do 

Nordeste 

Caixa Econômica 

Federal 

Banco da 

Amazônia 
Total de Operações 

2000 25.763 14.891 - - 40.654 

2001 39.368 8.715 - - 48.083 

2002 77.035 263 211 - 77.509 

2003 75.805 1 36 - 75.842 

2004 71.305 0 1 18 71.324 

2005 69.940 0 0 20 69.960 

2006 81.330 0 0 8 81.338 

2007 77.678 0 0 14 77.692 

2008 22.361 0 0 5 22.366 

2009 8.578 0 0 7 8.585 

2010 1.078 0 0 1 1.079 

2011 2 0 0 0 2 

2012 1 0 0 0 1 

2013 0 0 0 0 0 

2014 0 0 0 0 0 

2015 0 0 0 0 0 

Fonte: Relatório de Gestão do FUNPROGER – Exercício 2015 

Observa-se que, a partir do exercício de 2008, houve uma queda considerável no 

número de avais concedidos pelo FUNPROGER, culminando em sua paralisação total a partir 

de 2013. Frise-se que o Fundo se encontra bem abaixo de seu valor máximo de alavancagem, 

ou seja, existem recursos disponíveis para contratação. 

Durante a auditoria realizada sobre as contas do FUNPROGER em 2013, a CGU 

buscou entender quais seriam os motivos causadores da baixa utilização do Fundo pelas 

instituições financeiras, que há época já surgia como um desafio a ser enfrentando. De posse 

de informações prestadas pelo Banco do Brasil, constatou-se que os principais motivos para o 

desinteresse das instituições estavam relacionados a algumas regras de utilização do Fundo, 

em especial quanto (a) à vedação do mecanismo de abatimento negocial sobre dívidas de 

difícil recuperação e (b) ao prazo máximo de 180 dias para solicitação de garantia do Fundo, 

contado do fato gerador da inadimplência.  

Quanto à proibição do abatimento negocial sobre operações honradas não 

liquidadas, o Banco argumenta que tal mecanismo constitui-se como a principal ferramenta 

utilizada no mercado para redução da inadimplência em contratos de financiamento. Umas 

das travas impostas pelo regulamento do FUNPROGER consiste no stop loss, que limita em 

7% o índice de inadimplência dos financiamentos garantidos para cada agente financeiro. 

Uma vez atingido o stop loss, o gestor do Fundo fica impedido de honrar os contratos 

inadimplidos pelos mutuários, repassando o risco integralmente à instituição financeira que 

concedeu o financiamento. 

O quadro a seguir ilustra a situação apresentada no Relatório de Gestão do 

FUNPROGER – Exercício 2015, no que diz respeito aos índices de inadimplência das 

instituições financeiras de 2012 a 2015 (posição de 31 de dezembro): 
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Quadro III – Índices de Inadimplência das Instituições Financeiras 

Agente Financeiro 2015 (%) 2014 (%) 2013 (%) 2012 (%) 

Banco do Brasil - BB 7,2 7,2 7,3 7,3 

Banco da Amazônia - Basa 7,1 7,1 7,1 6,6 

Banco do Nordeste - BNB 6,5 6,6 6,7 6,8 

Caixa Econômica Federal - Caixa 48,5 48,5 48,5 48,5 

Fonte: Relatório de Gestão do FUNPROGER – Exercício 2015 

A tabela demonstra que todos os agentes financeiros usuários do FUNPROGER 

apresentam índices de inadimplência acima do limite estabelecido pelo CODEFAT, à exceção 

do BNB, que se encontra muito próximo desse limite. Consequentemente, essas instituições 

teriam a garantia negada caso um financiamento avalizado pelo Fundo entrasse em situação 

de inadimplência.  

Em relação ao prazo para solicitação da garantia do FUNPROGER, a legislação 

atual do Fundo prevê que após adotadas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para 

recuperação dos valores inadimplidos, a honra deve ser solicitada ao gestor (BB) após 90 e 

em até 180 dias, contados da ocorrência do fato gerador da inadimplência. Uma vez 

extrapolado esse último prazo, o agente financeiro não pode mais solicitar a garantia do 

Fundo.  

A presença dos indicadores de inadimplência frequentemente próximos ou acima 

do stop loss, associada ao prazo limite de 180 dias, faz com que grande parcela das honras 

solicitadas não sejam obtidas pelo agente financeiro. Por mais tempestiva que seja a 

solicitação da honra, os recursos não vão ser disponibilizados em virtude da extrapolação do 

stop loss. Assim, findo o prazo limite de 180 dias, o agente financeiro verá o risco, até então 

compartilhado pelo FUNPROGER, sendo integralmente incorporado à sua gestão.  

Vale dizer, ainda, que o público atendido pelo FUNPROGER é representado por 

pequenos empreendedores, perfil para o qual se observa alto índice de inadimplência. Como 

resultado, os processos decisórios das instituições participantes como agentes operadores 

acabam sendo voltados para a não atuação no Fundo. 

Isso posto, verifica-se patente a necessidade de se reformular o FUNPROGER de 

forma que os agentes financeiros tenham capacidade e interesse em utilizar os recursos do 

Fundo. 

 

  
##/Fato## 

2.1.1.2 INFORMAÇÃO 
 

Insucesso das providências adotadas para revitalização do FUNPROGER 

 

Fato 
 

Conforme já abordado no presente relatório, bem como em relatórios anteriores 

desta CGU, o FUNPROGER vem apresentando nos últimos anos uma queda acentuada no 

número de financiamentos avalizados com seus recursos, especialmente a partir de 2008. 

Ademais, verifica-se no relatório de gestão da unidade que nenhuma operação foi garantida 

pelo Fundo nos últimos 3 exercícios (2013, 2014 e 2015). 

Os últimos dois relatórios elaborados pela CGU que trataram desse tema datam de 

2011 e 2013. Em 2011, o Relatório n° 201109007, que avaliou a prestação de contas do FAT 
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referente ao exercício 2010, relatou essa redução dos financiamentos, conferindo especial 

destaque ao alto índice de inadimplência dos projetos avalizadas pelo Fundo. Na 

oportunidade, foi emitida recomendação para que o Conselho Deliberativo do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador – CODEFAT estabelecesse interlocução sistemática da coordenação 

financeira do FAT com o gestor do FUNPROGER e demais instituições financeiras, a fim de 

individualizar as razões da inadimplência em cada instituição.  

Em 2013, por sua vez, o Relatório n° 201305872 avaliou a prestação de contas do 

FUNPROGER referente ao exercício de 2012. Constatou-se que em 2012 o Fundo já se 

encontrava praticamente inativo, haja vista apenas um (1) contrato ter sido garantido com 

recursos do FUNPROGER ao longo do ano. Conclui-se no referido relatório que os agentes 

financeiros não possuem estímulo para operar com o Fundo, em virtude do atingimento do 

índice máximo de inadimplência, que impede a solicitação de novas honras. Tal situação é 

agravada pela limitação de procedimentos que os agentes financeiros têm à disposição para 

reduzir os índices de inadimplência, como a vedação à concessão de abatimento negocial para 

dívidas de difícil recebimento. Assim, foi recomendado que o Banco do Brasil - BB e o 

CODEFAT estabelecessem um “plano de ação, com definição de etapas e cronograma, com 

vistas a promover modificações no FUNPROGER de forma a reativar a operacionalização do 

Fundo”. 

Isso posto, buscou-se verificar quais as providências adotadas pelo CODEFAT, 

CGFAT e BB para alterar esse panorama, bem como avaliar a efetividade dessas medidas. 

Assim, foi emitida a Solicitação de Auditoria n° 201601925/002, de 25/7/2016, demandando 

à Coordenação-Geral de Recursos do FAT (CGFAT) a disponibilização de documentos 

evidenciando as tratativas mantidas entre a CGFAT e o gestor do FUNPROGER com vistas 

ao atendimento das recomendações exaradas pela CGU em 2013. 

As respostas da CGFAT foram encaminhadas via Ofício n° 462/2016 – 

CGFAT/SPOA/SE/MTE, de 29 de julho de 2016, por meio do qual foram apresentados 

documentos evidenciando alternativas discutidas com Banco do Brasil para recuperação da 

atratividade do FUNPROGER junto às instituições financeiras. Destacamos a seguir os 

principais documentos apresentados, ordenados de forma cronológica. 

- Nota Técnica n° 086/2013 – CGFAT/SPOA/SE/MTE, de 24/7/2013: a CGFAT 

solicita parecer da Consultoria Jurídica – Conjur do MTE sobre a possibilidade de aprovação, 

pelo CODEFAT, de um programa de recuperação de crédito para o FUNPROGER que inclua 

a possiblidade de concessão de abatimento negocial para dívidas de difícil recuperação. A 

CONJUR manifestou-se em 12/8/2013, não tendo verificado impedimento para a autorização 

da prática de abatimento negocial via resolução do CODEFAT, conforme Parecer n° 

478/2013/CONJUR-MTE/CGU/AGU; 

- Parecer PGFN/CAF/N° 380/2014, de 24/3/2014: A Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN) opina pela impossibilidade de autorizar a concessão de abatimento 

negocial por Resolução do CODEFAT, sendo necessária autorização legal para tal por tratar-

se de recursos públicos, oriundos do FAT; 

- Ofício Diretoria de Governo/Gerência de Fundos e Programas – 2014/01127, de 

20/5/2014: o Banco do Brasil encaminha parecer exarado por sua Conjur, que opina pela 

possibilidade do CODEFAT regulamentar, via resolução, a utilização de abatimento negocial 

para dívidas de difícil recuperação, corroborando com o parecer emitido pela Conjur do MTE; 

- Oficio Diretoria de Governo/Gerência de Fundos e Programas – 2014/1522, de 

16/7/2014: tendo em vista a diferença de entendimentos entre os pareceres emitidos pela 

Banco do Brasil e PGFN, os representantes da Banco enxergam a necessidade de adoção de 

uma nova estratégia para revitalização do FUNPROGER, vislumbrando alguma dificuldade 
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em aprovar a autorização dos abatimentos negociais. Dessa forma, informa que será 

necessário mais tempo para buscar outras soluções. 

- Oficio Diretoria de Governo/Gerência de Fundos e Programas – 2014/00971, de 

29/7/2014: BB apresenta proposta de alteração no regulamento do Fundo, incluindo a 

previsão de utilização abatimento negocial para recuperação de valores de devedores cuja 

capacidade de pagamento não suporte a liquidação da totalidade da dívida 

- Em 25/9/2014, em Reunião envolvendo BB, MTE e PGFN, ficou definido que 

seriam encaminhados subsídios à PGFN para embasar um possível reposicionamento em seu 

parecer, no sentido de reconhecer a competência do CODEFAT para autorizar o abatimento 

negocial; 

- Oficio Diretoria de Governo/Gerência de Fundos e Programas – 2014/1891, de 

21/10/2014: o BB apresenta à CGFAT propostas de alteração normativa visando a 

revitalização do fundo. Em 4/11/2014, via Ofício n° 195/2014-CGFAT/SPOA/SE/MTE, a 

CGFAT encaminhou minuta de resolução para conhecimento e manifestação do Banco do 

Brasil, a ser apresentada ao CODEFAT em sua próxima reunião (não chegou a ser 

apresentada ao Conselho); 

- Ofício n° 322/2015 - GFAT/SPOA/SE/MTE, de 5/11/2015: a CGFAT convoca 

nova reunião junto ao Banco do Brasil para 24/11/2015, novamente para tratar de assunto 

relacionado ao novo regulamento do FUNPROGER, em especial quanto à redefinição da base 

de cálculo do índice de inadimplência; 

Ademais, consta do Ofício n° 462/2016-CGFAT/SPOA/SE/MTE que a CGFAT 

tem discutido junto ao BB e ao Banco Nacional do Desenvolvimento – BNDES outras 

soluções à questão do FUNPROGER. Foram iniciadas tratativas junto BNDES para criação 

de um Fundo Garantidor de Microcrédito Produtivo Orientado, administrado pelo Banco, com 

funding do FUNPROGER e do BNDES. Nas discussões com o BB, por sua vez, vislumbrou-

se que uma alternativa para a reativação do Fundo seria sua fusão com o Fundo de Garantia de 

Operações - FGO. Essas conversas, todavia, ainda são preliminares, não havendo previsão 

quanto ao prazo de implementação ou quanto à sua viabilidade, haja vista a necessidade de 

edição de Projeto de Lei para sua implementação. 

Considerando, portanto, os documentos apresentados pela CGFAT em resposta à 

solicitação de auditoria, verifica-se que as inciativas e tratativas desenvolvidas entre 2013 e 

2015 não foram suficientes para garantir a reestruturação do FUNPROGER e sua consequente 

reativação, haja vista a inatividade do Fundo no último exercício. Ademais, observa-se que 

não obstante as medidas informadas pela CGFAT, a unidade deixou de atender à 

recomendação exarada pela CGU ao não apresentar plano de ação para reativação do Fundo, 

com definição de etapas e cronograma. 

Conclui-se, portanto, que o FUNPROGER não tem servido ao seu propósito de 

avalizar financiamentos contratado no âmbito dos programas PROGER e PNMPO, assim 

como a CGFAT e o Banco do Brasil, em que pese tenham envidado esforços, não 

conseguiram implementar medidas efetivas para reverter a situação, a despeito do lapso 

temporal superior há dois anos desde a última verificação e recomendação desta CGU. 

Cumpre destacar que a revitalização do FUNPROGER depende primordialmente 

do interesse e esforço do CODEFAT e da CGFAT, uma vez que as instituições financeiras 

operadoras possuem outras alternativas mais atrativas para avalizar financiamentos. Ou seja, o 

FUNPROGER terá poucas chances de ser utilizado pelos bancos enquanto seu regulamento 

estiver descolado das práticas de mercado.   

     

  
##/Fato## 
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2.1.1.3 CONSTATAÇÃO 
 

Ausência de estudo e de base normativa para embasar o cálculo da Taxa de 

Administração devida ao gestor do FUNPROGER 

 

Fato 
 

A Lei nº 9.872/1999 estabelece que o FUNPROGER será gerido pelo Banco do 

Brasil S.A. e que, pela prestação desse serviço, o Banco faz jus ao recebimento de uma taxa 

de administração, a ser fixada pelo CODEFAT.  

Em obediência ao mandamento legal, o Conselho definiu por meio da Resolução 

CODEFAT nº 231/1999, art. 2º, que a remuneração a ser paga ao gestor seria de 12,09% 

sobre a Comissão de Concessão de Aval – CCA arrecadada, conforme fórmula a seguir: 

Taxa de Administração = (0,1209) x CCA; 

CCA = (0,001) x (VF) x %G x P, onde: 

CCA: Comissão de Concessão de Aval devida pelo mutuário;  

VF: Valor total do financiamento;  

%G: Percentual garantido do FUNPROGER na operação (máximo 80%);  

P: prazo da operação em meses inteiros. 

Anos depois, em 2004, o Conselho definiu novo regulamento para o 

FUNPROGER ao aprovar a Resolução CODEFAT nº 409/2004, revogando Resolução 

CODEFAT nº 231/1999. O novo normativo, entretanto, omitiu-se quanto à metodologia de 

apuração da taxa de administração devida ao gestor do FUNPROGER, criando uma lacuna 

normativa que perdurou por anos 

Na última avaliação desta CGU sobre a gestão do FUNPROGER, em 2013, 

consubstanciada no Relatório n° 201305872, verificou-se que a despeito da omissão 

normativa mencionada, o Banco do Brasil, gestor do Fundo, continuou recebendo os 12,09% 

sobre as CCA’s arrecadadas a título de taxa de administração. 

No intuito de apresentar uma proposta de cálculo para regulamentação do tema, 

representantes do Banco do Brasil e da CGFAT definiram, em 2012, que o Banco apresentaria 

estudos para revisão da metodologia de cálculo da taxa de administração e para reavaliação da 

precificação da CCA. Frise-se que à época da divulgação do Relatório n° 201305872, a CGU 

vislumbrou existência de potencial conflito de interesses nessa situação, uma vez que a taxa é 

recolhida em favor do próprio Banco do Brasil.  

Frente ao exposto, a CGU emitiu duas recomendações no âmbito do Relatório n° 

201305872, quais sejam: 

1) “Incluir, de forma célere, no atual regulamento do FUNPROGER, dispositivo 

que estabeleça a metodologia de apuração da taxa de administração devida ao Gestor do 

Fundo”;  

2) “Submeter a proposta da metodologia para a apuração da Taxa de 

Administração à apreciação do CODEFAT, acompanhada de parecer técnico emitido por 

profissional com conhecimento compatível ao tema tratado”. 

Isso posto, buscou-se no presente trabalho avaliar as providências adotadas pela 

CGFAT, CODEFAT e pelo Banco do Brasil para regulamentação da taxa a ser paga ao gestor 

do Funproger e, consequentemente, para o atendimento das recomendações da CGU. 
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 Para tal, foi expedida a Solicitação de Auditoria n° 201601925/002, de 

25/7/2016, questionando a CGFAT sobre as medidas adotadas. A Coordenação-Geral 

manifestou-se em 29/7/2016 por meio do Ofício n° 462/2016/CGFAT/SPOA/SE/MTE, 

apresentando uma série de documentos produzidos na tentativa de definir-se uma taxa de 

administração para o FUNPROGER.  

Dentre os documentos apresentados pela CGFAT, observa-se a Nota Técnica n° 

156/2014 – CGFAT/SPOA/SE/MTE, de 25/11/2014, que apresenta um resumo sobre as 

tratativas relacionadas à definição da referida taxa. A Nota Técnica destaca que mediante 

Oficio Diretoria de Governo/Gerência de Fundos e Programas – 2013/12526, de 23/12/2013, 

o Banco do Brasil encaminhou informações sobre a metodologia utilizada e as premissas 

consideradas para reavaliar a forma de remuneração a ser paga ao Gestor do FUNPROGER, 

indicando uma taxa de administração mínima de 0,125% a.m., aplicados sobre a totalidade 

dos ativos do Fundo. Entretanto, devido à não apresentação de estudo técnico da proposta de 

remuneração por parte do Banco do Brasil, a CGFAT declarou-se impossibilitada de realizar 

uma análise adequada.  

Posteriormente, em 1/4/2014, por meio do Oficio Diretoria de Governo/Gerência 

de Fundos e Programas – 2014/00726, o Banco informou que em virtude da paralisação das 

contratações garantidas pelo FUNPROGER, é inviável a realização de um cálculo correto 

quanto à remuneração justa pela Gestão do Fundo. Propõe, então, a manutenção da taxa 

remuneratória de 12,09% da CCA, utilizada nos exercícios anteriores.  

Assim, a CGFAT encaminhou a proposta de manutenção da taxa de 12,09% sobre 

a CCA ao CODEFAT, sendo aprovada pelo Conselho e formalizada via Resolução n° 741, de 

10/12/2014. A resolução definiu a vigência da referida taxa até 31/12/2015, prazo final para 

apresentação de proposta de um novo regulamento do FUNPROGER contemplando a taxa de 

administração devida pela gestão do Fundo. 

Entretanto, encerrada a vigência da taxa aprovada pela Resolução, não foi 

apresentada uma proposta em substituição à mesma, seja pela aprovação de um novo 

regulamento para o Fundo, seja pela publicação de outra resolução específica tratando da taxa. 

Constata-se, portanto, que desde 1/1/2016 não há regramento legal vigente definindo a taxa de 

administração devida ao Gestor do FUNPROGER, situação essa que perdura até a conclusão 

do presente relatório.  

Ademais, mesmo a taxa temporária definida pela Resolução n° 741/2014 não 

atende às recomendações da CGU, haja vista a ausência de estudo ou justificativa 

demonstrando a adequação dessa taxa frente às atividades de gestão do FUNPROGER e aos 

valores cobrados pelo mercado. 

Frise-se, entretanto, que, em virtude da ausência de operações garantidas pelo 

FUNPROGER em 2015, não houve pagamento de remuneração ao Banco do Brasil pelo 

serviço de gestão do Fundo naquele exercício. 

  
##/Fato## 

Causa 

Dificuldade técnica da CGFAT em atestar uma metodologia de cálculo adequada 

para a taxa de administração do FUNPROGER, seja definindo por si própria uma 

metodologia, seja para avaliar propostas apresentadas por terceiros. 

   
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

Após reunião de busca conjunta de soluções, na qual foi apresentado o Relatório 

Preliminar de Auditoria, a CGFAT manifestou-se, por meio do Ofício nº 609/2016 – 
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CGFAT/SPOA/SE/MTE, de 24/10/2016, com o objetivo de contribuir para o esclarecimento 

de algumas situações apresentadas no referido relatório. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

Importa registrar que as manifestações apresentadas pela CGFAT buscaram 

estabelecer, com maior precisão, os papeis de todos os atores envolvidos no processo de 

gestão do FUNPROGER, sobretudo o do Banco do Brasil. Entretanto, cabe ressaltar que esta 

CGU promoveu os ajustes que entendeu necessários, preservando principalmente sua linha de 

atuação focada na observância dos atos de gestão praticados pelos agentes que integram os 

níveis decisórios mais elevados. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Incluir, de forma célere, no atual regulamento do FUNPROGER, 

dispositivo que estabeleça a metodologia de apuração da taxa de administração devida ao 

Gestor do Fundo. 
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